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PARECER Nº 609, DE 2023
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 120, de 2023
De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei (PL) em epígrafe institui Indenização de Auxílio à Saúde aos policiais da SSP e da SAP e agentes Socioeducativos da Fundação CASA.
Este PL tem por objetivo instituir a Indenização de Auxílio à Saúde aos Policiais Militares, Civis, Técnico-científicos e Penais do Estado de São Paulo, bem como aos Agentes Socioeducativos da Fundação CASA, quando feridos ou acidentados em serviço ou em razão da função, onde resulte o afastamento do serviço.
Segundo esta propositura, a indenização de auxílio à saúde somente será concedida após comprovação de nexo causal entre o ferimento ou moléstia e a atividade policial/socioeducativa, por intermédio de procedimentos administrativos da instituição e de parecer médico elaborado pela Junta Médica da Polícia Militar ou pela Perícia Médica Oficial do Estado. Dessa sorte, a cada 30 (trinta) dias de afastamento, o policial ou agente socioeducativo tem direito de receber em folha de pagamento, como Indenização de Auxílio à Saúde, o valor correspondente a 100 % do recebido em folha do salário padrão, somado aos valores de Regime Especial de Trabalho Policial (RETP), adicionais percebidos e sexta parte (caso tenha).

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 120, de 2023.
Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/6/2023.

Thiago Auricchio – Presidente
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Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
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